
ESTADO DO CEARÁ

CONTRATANTE:
CÂMARA MI.JNICIPAL DE PoTIRETAMAICE.

OBJETO:
ContÍatação de empresa especializada para pÍestar serviços de elaboração de projetos de
engenharia para construção da nova sede da Câmara Municipal de Potiretama - Ce.

vÂLoR TOTAL ESTTMADO DA CONTRATÂÇÃO
R$ 24.5OO,OO (\'INTE E QUATRO MIL E QUINHENTOS REAIS)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor Preço Global

CAMARA MUNICIPAT DE POTIRETA]TíA
PAÇO: VEREADOR - JOÃO NOGUE|RA DE HOLANDA

AVISO DE CONTRATAçÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNrCA N. DL - OO8/2O24-CM.P

Rua; tdilson Vieira, 554, Centro, Potiretâma-CE E-mail: câmaramunicipalpotiretama@hotmail com

CNPj: 4f .286.634/0001-30 - www'camaraPotiretama ce gov br

i

INÍCIO DE RECEBIMENTO DE PROPOST A,: 1.3 / 12 / 2024,

tIM DO RECEBIMENTO HORÁntO: 23:59 HORAS DODlA:18/12/2024.

ENDEREÇO DISPONÍVEL: www.camaraPotiretama.ce.gov.br.

ENDEREÇO ELETRÔNICO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTA E DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO:E-mai1: conta@camarapotiretama'ce' gov'br'



ESTADO DO CEARA

cÂrtaena MuNrcrPAL DE PonRETAMA
PAçO: VÉREADOR _]OÃO NOGUEIRA DE HOLANDA

EDTTAL DE CoNvocAÇÃo

EDTTAL DE LICIAçÃO »ISptrrrSÁVEt N" 00q20241-cMp

A Câmara Municipal de Potiretama, através do Presidente o Sr. CLEVERLANDIO PEREIRA
BEZERRA, toma público, para conhecimento dos interessados, que ahavés da Agente de
Contratação a Sra. Ana Bruna de Moura, realizará Contratação üreta por Dispensa de Licitação,
com critéÍio de julgamento MENÔR PREÇO GLOBAL, nos termos artigo 75, inciso I da l-ei n"
14.L33, de I 9 de abril de 2021,, e as etgências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência /
Projeto Básico e seus anexos, conÍorme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objeüvando
a maniíestação de eventuais interessados em paúicipar do presente processo em busca da
administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a
seguir.

l-DOOBIETO:
1.1 Constitui o§eto desta a coNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAR SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ENGENHARIA PARA
CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE POTIRETAMA - CE.

1.2 Compõem este Edital, a]ém das condiçõês eqrecíficas, os seguintes documentos
1.2.1 - Anexo I: Declamções
1.2.2 - Anexo II: Termo de RefeÉncia / Projeto Brásico

1.2.3 - Anexo III: Minuta do ContÍato;
L.2.4 - Anexo [V: Minuta da PÍoposta.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

','*#,"''

2.1. Parücipação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e

documentos de habilitação pelo link disponível no site da Câmara municipal de Poüretama, na

aba Transparência, em seguida nos botões: -> "ConEatação Direta-Lei n" 14.133, de is

de abril de 2021", o envio será pelo e-mail: contato@camarapotiretama.ce.gov.br.

2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fomecedores:

2.1.2. Que não atenáam àJcondiçoes deste Aviso de Contratação DiÍeta e seu(s) anexo(s);

2.1.3. Estrangehos que não tenham representação legal no Brasil com poderes exPÍessos PaÍa
receber citação e responder administraüva ou iudicialmente; Que atendam todos os requisitos do

Edital;
2.1.4. Não poderá participar empÍesa que não explore ramo de atividade compalvel com o objeto

desta licitação;
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que

Rua: Edilson Vieira. 554, centro, Potiretâmà"cE E-mail: camaramunicipalpotiretama@hotmàil,com

CNPi: 41.286.634/0001 -30 - tirvrw.(amarapotiretama..e.gov.br

DATA DO AVISO DA DISPENSA 13/12/2024
DATA LIMITE PARA APRESENTAçÃO DAS
PROPOSTAS.

FORMA DE ENVIO DAS PROPOSTAS

As propostas deverão ser encaminhadas para
o e-mail contato@camaraDotiretama.ce.gov.br.
de acordo com resolução de no. 005, de L9
de abril de 2024.

18/12/ 2024, atê as 23:59hrs
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estejam impedidas de licitar, ou contrataÍ com a administração pública, ou com qualquer de seus
órgãos derentralizados, quais sejam:
a- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
b. CNIA - CadastÍo Nacional de Condenações Gveis por Ato de Improbidade Adminiskaüva e
Inelegibilidade do CNJ;
c. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d. Inidôneos - Licitanbs lnidôneos junto ao TCU;
2.2 Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídic4
quando a contÍâtação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do pÍojeto básico ou do
projeto executivo/ ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controLador,
acionista ou detentoÍ de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a conEatação versar sobre obra, serviços ou Íomecimento de
bens a ela necessários;
c. pessoa física ou jurÍdica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contÍatar
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d. aquele que mantenha vÍnculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contÍatante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou patente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e- empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n9 6.1104, de 15 de
dezembro de 197Ç concorrendo enEe si;
f. pessoa fuica ou jurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em jtlgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadotes a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados peLa legislação kabalhista.
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresâs integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea 'c' também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou juÉdica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela apücada, inclusive a
sua controladora, controlada ou cotgada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;
2,2.3. organtzaç&s da Sociedade Civil de Interesse Púbüco - OSCIP, atuando nessa condição
(Acôrdão n9 746/ 2014-TCU-Plenário) e
2.2-4. sociedades cooperativas.

3 - fros RECURS'OS ORçAMENTÁRrOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação olçamentária
própria, prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2024, na classificação: 1301
01 031 üX)1 2.08ó - Gerenciamento das Atividades tegislativas; Elemento de Despesas:
3,3.90,39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa |urídica, com recuÍsos diretamente
arrecadados ou transferidos da CMP consignados no orçamento de 2024.

4 - DO VALOR ESTIMADO
4.1.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 24.500,m (vinte e quatro mil e
quinhentos reais).

Rua: Edilson Vieira. 554, Cêntro. Potiretamà"€E E-mail; tamaramunicipalpoüretama@hotmàil.com
CNPi: 41.286.634/0001 -30 - www.mmarapotiretama,ce,gov.br
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rTEM DESCRIÇÃO UND QUANT.
VLR.

TOTAL

01

CONTRATAçÃo DE EMPRESA FSPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIÇo6 DE
ELABoRAÇÃo DE pRoIETos DE ENGENHARIA PARA coNsrRUCÃo DA NovA
SEDE DÂ CÂMÁRA MUNICTPÁL DE TToIIRETAMA. CE.

sER!'rço 01 2.1.500,00

s- pERroDo PARA ENvro DA DocUMENTAÇÃo DE nerrrrraçÃo E pRoposrA DE
PREÇo/corAçÃo
5.1 A presente dispensa ficará ABERTA IiOR LIM pfnÍOOO DE 03 GRES) DIAS ÚTEI9 a parriÍ
da data da dirrulgação no site da Câmara Municipal de Potiretama:
www.camarapoüretama.ce.qov.br, na aba Transparência, em sesuida nos botões: "Licitacões" ->
"Contratação Direta-Lei n" 14.733/ 2027", as propostas de preços e os Íespectivos documentos
deverão ser encaminhadas para e-rnail contato@amarapotiretama.ce.gov.br.

6 - DA APRESENTAçÃO DOS DOCUMENTOS:
6.1 Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital;
6.2 A proponente deverá apresentar documentos de habilitaçao iunto a sua proposta de pÍeços, nâ
forma prevista no Anexo II - Termo de Referência / Projeto Básico.

7 - PROPOSTA DE PREÇO:
7.1. As propostas de preço que não esüverem em consonância com as exigências deste Edital serào
desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação.
7.1-1.0 valor pÍoposto pelas licitantes para pÍ€stação dos serviços não podeÍá ultrapassar o valor
do orçamento do Município previsto no item 4.1.1 do edital
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou
digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo:
a) A indicação da razão social da licitanúe, o número de inscrição no CNPI de seu estabelecimento
e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá pÍestar o objeto da Iicitação. São
Íacultativas as informaçôes dos dados referentes ao número de banco, agência e conta coÍrente
nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, paÍa assinafura do conbato,
b) Os preços propostos's€Íão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro aÍgumento nâo previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos desê Edital, conÍorme o
caso, expressa em Real (R$), em algarismos e poÍ extenso, computando todos os custos ,

necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encíugos
trabalhistas, previdenciiírios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente
sobre a prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os
serviços necessários à execução do o$eto em perÍeitas condições a manutenção dos serviços.
d) Ocorrendo discrepância entre os pÍeços unitários e tota§ prevalecerão os primeiros, devendo
o(a) Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias.
e) Deverão ser informados além dos preços uÍritfuios e totais, os seus respectivos valores por
extenso.
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada poÍ representante, legalmente constituído
para tal fim;
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) diae, a contar da data da abertura
do envelope, sendo este considerado como viálido, no caso de omissão.
h) As cotações de preços apresentadas iniciafunen@, terão caráter de propostas de preços e caso

Rua: Edilson Vieira, 554, Centro, Potiretama-CE E-mail: camaramunicipalpotiÍetamâ@hotmàil,com
CNPj: 41.286.634/0001 -30 - www.camarapotiretama.ce.gov.br
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8-DOIULGAMENIO
8.1. Encerrado o prazo paÍa recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitaçao,
será verificada a conÍormidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que
apresentou o menor pÍeço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação
ao estipulado para a conbatação, bem como os documentos de hatrilihção apÍesentados.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será

decLarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assirn
sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluÍda tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa.
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de

Rua: Idilson Vieira, 554, Centro. Potiretâmâ'CE E-mail: camaramunicipalpotiretama@hotmàil.com
CNPJ: 41.286.63410001 -30 - wwucamarapotiÍetama,ce.goy.br

ESTADO DO CÊARÁ

CÂnlenn MUNICIPAL DE POTIRETAMA
PAçO: VÉREADOR -]OÂO NOGUEIRA DE HOLANDA

nenhuma proposta complementar com valor menor seja apresentada, aquela cotação com menor
valor, será considerada a proposta vencedora.
7.1.3, Ocorrendo divergência na proposta entÍe os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e

entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta
por erro, sendo o mesmo desclassificado.
7.1,.4. Os preços constanbs da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os númeÍos alús
as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do ücitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alêraçâo dos mesmot sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro aÍgumento não preüsto em lei.
7.1.6. A apresmtação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e

seus anexos, em especial quanto à especúcação dos serviços e as condições de participaçào,
competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição inüegral às

suas disposições e à legislação aplicável Lei no 14.133, de l9 de abril de 2021.

7.1.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
1. contiveÍ vícios insanáve§
2. não obedecer às especificaçÕes técnicas pormenorizadas neste awiso ou em seus anexos;
3. apresentâr preços inexequíveis ou peÍmanecerem acima do preço rruáximo definido para a

contÍataçãoi
4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando edgido pela Adminiskação;
5. apresentar desconfornridade com quaisquer oukas exigências deste aüso ou seus anexos, desde
que insanável.
7.1.8. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá Íecursos suficientes
para executar a contento o obieto, seÍá consideÍada inexequível a pÍoposta de preços ou menor
Lance que:
1- For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apÍesente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respecüvos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa nào
tenha estabelecido limites mÍrrimos, exceto quando se reÍerirem a materiais e insblações de
propriedade do próprio fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneÍação.
2- Apresentar um ou mais valores da planilln de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.
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documentos complemenhres, conÍoÍne o caso.
8.5. Se houver indícios de inexequibiüdade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esdarecimentos complemeÍrtares, poderão ser efetuadas diligências, paÍa que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
8.6. Para fins de anáise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do obieto, poderá
ser colhida a maniÍestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classficação.
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da pÍoposta, se iniciará a fase de habiütação, observado
o disposto neste Aviso de Contrataçâo Direta.

9.6. DA HÀBrLrTAÇÁO JUÚprCa
9.6.1. Cédula de identidade e CPF do(s) responúvel(is) legal(is) ou signaLáLrio(s) da proposta;
9.6.2. RegistÍo cometcial, no caso de empresa individuaf
9.6.3. Ato constitutivo, estatuto ou contÍato eocial em ügor e todos os aditivos, deüdamente
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
9.6-4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da
diretoria em exercício;
9.6.5. Decreto de AutoÍização/ em se tÍatando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pâis, e ato de regisko ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atiüdade assim o exigir.

9.7. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
9.7.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CI\IPJ);
9.7.2 - Prova de krscrição no CadastÍo Estadual ou Municipal ou documento de isenção.
9.7.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou ouEa equivalente na forma da Lei.
9.7.4 - Prcva de situâção regular fiscal perante a Iazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE
DÉBITOS RELATIVOS Aos TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATÍVA DA uMÀo), alteÍada
pela portaria conjunta RFB/PGFN n' 1.751 de O2/10/2074; encontrada no site:
portconjuntaRFBPGFNl8212014.htm.
9.7.5 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÀO - CRS, OU EQUIVALENTE, PCTANTC
o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante.
9.7.6 - PROVA DE TNEXTSTÊNCiA DE DÉBITOS TNADTMPLTDOS PERANTE A IUSTrÇA DO
TRABALHO, mediante a apÍesentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decretolei n'5.452, de 1o de maio de 1943, da
jurisdição da sede ou filial do licitante.
9.7.7. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na l,ei N". 9.854/99, e ao inciso )C(XIII,
do art ? da Constituição Federú não emprega menoÍes de 18 (dezoito) anos em trabalho
notumo, perigoso ou fursalubÍe, nem empÍega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo corutante dos
anexos deste edital.

Rua: €dilson Vieira, 554, Centro, Potiretama-CE E-mail: camaramunicipalpotiretama@hotmail.com
CNPr: 41.286.634/0001 30 - www,ramarâpotiretama.ce.gov.br
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9.8. DA euAlrFrceçÃo EcoNôMrco - FTNANCETRA
9.8.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa juídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apÍesentaÍ
certidão Negativa dos Distribuidores cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua
emissão, quando não for expresso sua validade.
9.8.1'1- Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperâSão judicial deverá comprovar a
sua viabüdade econômica, mediante documento (certidão ou assernelhado) emitido pela instância
iudicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n"
11,.L0L/2005. Ou homologação do plano de recuperação extrajudiciaf no caso da licitante em
Íecuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5', da Lei n" 11.101/2005.
9.8.1.2. A empresa em recupeÍação judiciaf extrajudicial com Íecuperação judicial/plano de
ÍecuPeÍação exhajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação
econômico-financeira.

I) No caso da licitante ser fiIial terá que apresentar as cerüdões de sua filial e matriz.
II) No caso de cooperativa, está disperuada a apÍesentaçãô da Certidão edgida no item "9.8.1"
acima.

9.9. QUALTFTCÀçÃO TÉCNTCA
9.9.1. Prova de inscrição ou Íegistro da empresa LICITANTE, bem como dos
responsável(is) técnico(s), acompanhado de sua(s) carteira(s) proÍissionat(is),
acompanhado da(s) carteira(s) profissional(is) dos mesmos, que conste com aptidâo paÍa
desempenho de atividade pertinente ao objeto da licitaçao conforme Resolução 218/73 -
CONFEA, junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agrônomo
(CREA/CAU).
9.9..2. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fomecido por
pessoa jurídica de direito púbüco, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de
atividade compatível com o o§eto da licitação em caracteristicas, devendo conter, no mínimo, as
seguintes inÍormações:
a) razão Social, CNPJ e dados de contâto do órgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado;
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contÍato. Esses dados poderão ser
utilizadss pela CMP/CE para comprovação das infomrações
9.9.2.1 A Câmara de Potiretama se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica/Íísica
emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, conÍorme disposto no inciso [V do caput
ao art. 59 da T-ei 74.133 / 2021, visando a obter inÍormações sobre o fomecimento prestado e cópias
doas respectivas notas fiscais de execução dos serviços e/ou outros documentos comprobatórios
do conteúdo declarado.
9.9.3. Comprovação do PROPONENTE possuir Responsável Técnico (ENGENHEIRO
CIVIL ryOU ARQUITETO) no seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos
documentos.
9.9.4. A comprovação do vínculo empregatício do profusional acima citado deverá ser
comprovada através de cópia, os seguintes requisitos:
1) EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTIIS, expedida pelo
Ministério do Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstre a
identificação do profusiornf bem como da informação da (GFIP) dos ultimos 03 (três)
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Contrato ou emiüdo instrumento equivalente.
12.2.0 adfudicatáÍio terá o ptazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Conbato / Autorização), sob pena de decair do direito à contÍatação, sem
prejuízo das sanções pÍevistas neste Awiso de Contratação Direta.
12.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, paÍa que seja assinado
e devolvido no prazo de 03 (hês) dias, a contar da data de seu recebimento.
12.2.2. O pÍazo preüsto para assinatura do contÍato ou aceitação da nota de empenho ou
instÍumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
12.3. O prazo de vigência da contratação prorrogável conforrne preúsão nos anexos a este Aviso
de ContÍatação Direta.
12.4. Na assinatuÍa do conkato ou do instrumento eqúvâlente será exigida a comprovação das
condições de habiütação e contÍatação consignadas neste aüso, que deverão ser manüdas pelo
fomecedor durante a ügência do contÍato.

13. DA GARANIIA DE CONTRATO
13.1. Não haverá garantia contratual para o objeto deste iÍstrumento convocatório.

14. DA SUBCONTRATAçIO
14.1. Não será permitido subcontratação o objeto deste instrumento convocatóÍio-
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15. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAçÃO DO OBJETO.
15.1Prazo e execução:
15.1.1. O prazo de execução dos serviços será até 31 de dezembro de 2O24, contados do
recebimento da Noh de Empenho, Contrato ou IÍrstrumento equivalente.
15.1.2. Cumprida a obrigação o objeto da licitação será recebido:
15.1.2.1. Mediante termo, os serviços serão recebidos PRO\aISORIAMENTE, pelo(s) servidor(es)
responsável(eis) desigrndo pelo(a) Camara Municipal de Potiretama para acompanhamento e

fucalização, mediante Ermo ciÍcunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dezs) dias úteis da
prestação do serviço.
15.1.2.2. DEFINITIVAMENTE, mediante Ermo, em até 15 (QUINZE) dias úteis da emissão do
Termo de Recebimento Provisório, pelo(s) servidor(es) responsável(eis) designado(s) pelo(a)

Camara Municipal de Potiretama, medianê termo circünstanciado, assinado pelas partes, após o

decurso do prazo de observação ou vistoÍia que compÍove a adequação do objeto aos tennos
contÍatuais.
15.L.2-2.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser estendido de forma a garantir maior
possibilidade ao contratante de verificação da adequação do serviço contratado.

15.f ,2-2.2. O referido prazo pode ficar suspenso, ou mesmo ser prorrogado, em eventual
discordância das condições de prestação e vúdação, de modo que a CONTRATADA faça os

ajustes necessários de correção, ou apresente as iustificativas pertinentes a avaliação realizada.
15-1.3. A AdministÍação releibrâ, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executado(s) em desacordo
com os termos do Projeto Básico.
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15.1.4. Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/fatura não for aceitapela Administaçào,
deüdo a irregularidades em seu pÍeenchimento, será procedida a sua devolução para as

necessárias correções. Somente após a reapresentação do documento, devidamente corigido, e
observados ouEos procedimentos, se necessários, procederá a Administração ao recebimento
provisório do(s) serv(o(s).
16. DASOBRIGAçOES DA CONTRATANTE
16.1. São obrigações da Contratante:
16.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua execução;
16-1.2. Encaminhar formalmente as denandas de serviços, de acordo com os critérios estabelecidos
neste Edital/ kojeto Básico;
16.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em conÍormidade com a proposta
aceita, conÍorme inspeções realizadas;
16.1.4. SupervisionaÍ a execução do objeto do Contrato, exigindo presteza na execução e correçào
das Íalhas eventualmente detectadas;
16.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administraüvas regulammtares e contratuais cabíveis;
16.1.6. Liquidar o empênho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dmtro dos prazos
preestabelecidos em Contrato;
16.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a pÍestação
dos serviços;
16.1-8- Prestar as inÍormações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser soücitados pelo
representante da CONTRATAD&
16.1.9. Disponib )zar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos necessários para
cumprimento do objeto do Conkato;
16.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de execução dos
serviços, como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer natureza;
16.1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições estabelecidas neste
Edital/Projeto Básico, soücitando a CONTRATADA a pronta ÍegulaÍização;
16.1-12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências paÍa a execuçào

dos serviços;
16.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respecüvas faturas decorrentes.
16.2. A AdministÍação não responderá por quaisquer compromissos assurrridos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Projeto Básico, bem como por
qualquer dano causado a terceiÍos em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados-

17. DÂS OBRIGAÇÕES DACONTRATADA
17-1. A Conkatada deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Básico e sua pÍoposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita
execução do obieto e, ainda:
17.1.1. Indicar formalmente preposto apto a rePresentá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do contratôi
17.1.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à

execução do objeto contratual;
17.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irÍestrita fiscalização poÍ parte da CONTRATANTE, prestando
todos os esclarecimentos solcitados e atendendo pÍontameÍrb às r€clamações fornrulacl^s;
17.1.4. Tomar todas as providências necessiárias à fieI exeorção dos serviços objeto do Contrato;
17.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa
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ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação
contrafual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da Íiscalização ou o acompanhamento
da execução dos serviços pela CONTRATANTE;
77.1,.6. Ptopicnr todos os meios e faciüdades necessárias à fiscalização dos sewiços pela
CONTRATANIE, cujo repÍesentante terá poderes para sustaÍ o fornecimento, total ou
parcialmente, em qualquer tempo, sempÍe que considerar a medida necessiária;
17.1,.7 . Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação eigrdas no aüso de dispensa
eletrônica de licitação;
17.1.8. Proüdenciar que seus contratados portem documento de identificação quando da execução
do objeto à CONTRATANTE;
17.1.9. Promover a execução dos serviços dentro dos paÍâmetros e rotinas estabelecidas, em
observância às normas legais e regulamentares apücáveis e às recomendações aceitas pela boa
técnica;
17.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os diversos artefatos
e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo relatórios e documentação técnica à

Administração;
17.1.11. Prestar todas as irúormações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, julgados
necessários à boa gestão do contrato;
17.1,.12. Cumprl com os prazos, disposições e especificações estabelecidas neste Edital/Projeto
Básico;
17.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer justificativas de situações
especúcas que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contvato, por razões
alheias ao controle da CONTRATADA;
17.1.14. ComunicaÍ a contÍâtante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que
tempoÍariamente, a execução dos serviços;
17.1.15. Manter identiÍicados todos os materiais e equipamentos de sua propriedade, de forma a
não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;
17.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de fiscalização do
conhato, relâtóÍios e outros documentos ineÍentes à execução dos serviços;
17.L.17. Mwúet sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE obtidas em função
da execução dos serviços;
17.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dePendências da
CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina poÍ este insütuído, mantendo-os
devidamente identiÍicados;
17.1.19. OdentaÍ-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e abster-se de transÍerir
responsabilidade a oukem;
17.1.20. Assumir a responsabíidade por todos os encargos preúdenciários e obrigações sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na éPoca PróPria,
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vÍnculo emPregaHcio com a

CONTRATANTE;
17.1.21. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os

seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas

dependências da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;
17.1.22. Abster-se de remalejar ou desativar equipamentos ou recursos sem prévia autorização da
CONTRATANTE;
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17.1.23. Fomecer à sua equipe técnica todos os materiais necessiários para a prestação dos sewiços;
17.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os seus empregados, quando em
serviço nas dependências da CONTRATANTE;
17.-L.25. Adotar práticas cle sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, quando couber,
nos termos das legislaçóes em vigor;
17.1.26- Abster-se de veicular publicidade acerca tlo contrato, salvo mediante pÍévia autorização
daCONTRATANTE.

18. ALTERAçIO SUBIETTVA
18.1. É admissível a fusao, cisão ou inco4roração da contratada com/em outra pessoa iurídica,
desde que sejam observados pel,a nova pessoa jurídica todos os Íeqrdsitos de habilitação exigidos
rn licitação origina! sejam manüdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

19. CONTROLE DA EXECUÇÃO
119.1. Nos termos do aÍL 117 I-ei n" 14.133, de 2§27, será designado representante para
acompanhar e Íiscalizar a execução do(s) serviço(s) contratado(s), anotando em registro próprio
todas as ocorÍência.s relacionadas com a execução e debrminando o que for necessário à
regularização de falhas ou deÍeitos observados.
19.2. A fiscalização de que tÍata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
indusive peÍaÍrte terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resrítante de imperfeições
técnicas ou úcios redibitórios/ e, na ocorÍência desta, não implica em co-responsabilidade da
Administração ou de seus agentes e pÍepostos, de conÍormidade com o § 2o do art. 140 da Lei n"
74.133,de202L.
19.4. O representanb da Administração anotârá em registÍo pÍóprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, deterrrinando o que for necessário à regularização das
falhas ou deÍeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

20.DOPAGAMENTO
20.1. O pagamento dos serviços será efefuado em moeda corrente nacional por meio de emissão de
Ordem Banciária, para crédito em conta coreÍrte da CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após
apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) pela Administração, na Íorma e prazo estabelecido
neste Edibl/Projeto Básico.
20.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conÍormidade da Nota Iisca/Fatura
apresentada em rel,ação aos serviços efetivamente prcstados.
20.3. llavendo erro na apÍesentação da Nota Fiscal ou dos documerrtos pertinerrtes à contÍatação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendenb, decorrente de perralidade imposta ou irndimplência, o pagamento ficará
sob,restado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍazo paÍa

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratanb.
20.4. Será considerada data do pagamento o dia em que coÍBtar como emitida a ordem bar.cáf:.a
paÍa pagamento.
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20.5. Antes de cada pagamento à conhatada, será realizada consulta ao Cadasho de Fomecedores
para verificar â manuteÍrção das condições de habilitação exigidas no aviso de dispensa eletrônica
de licitação.
20.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência, poÍ escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério
da contÍatante.
20.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contÍatante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
20.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à lescisão
contratual nos autos do processo administÍativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
20.9- Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rerisão do conkato, caso a contratada não regularize sua situação iunto ao Cadastrc
de Fornecedores.
20.10. A Contrâtada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da I-ei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a Íetenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovâção, por meio de docurrrento oficial, de que faz ius ao tratamento
tribuüário favorecido previsto na referida Lei ComplementaÍ.
20.11- Nos casos de eventuais atrasos de pagammto, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma Íorma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela Conkatante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calcuiada
mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo:

EM : Encargos moratórios;
N = Nriunero de dias entÍe a data prevista paÍa o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,0001643& assim apurado:
r=(rx)(6/100) r=0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

21. DAS SANçÕES ADMINISTRATryAS
21.1. Comete infração administÍativa nos termos do art. 155 da Lei n'14.133, de 2027, a Contratada
que:
21-1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
21.1.2. der causa à inexecução paÍcial do conkato que cause grave dano à Adminishação, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
21.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
21.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
21.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
21.1.6. não celebrar o contrato ou não enkegar a documentação exigida para a contÍatação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
2L.1,.7. ensejar o retardâmento da execução ou da entrega do objeto da dispensa eletrônica de
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licitação sem motivo justÍicado;
21.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica de licitação ou a execução do coÍrtrato;
2'1,.-1.9. fratdar a dispensa eletÍônicâ de licitação ou praticar ato fraudulento na execuçâo do
contrato;
21.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualqueÍ nalltÍeza;
21.1.11. praticar atos ilÍcitos com vistas a fruskar os objetivos da dispensa eletrônica de licitação;
2L.1.L2. prancar ato lesivo previsto no arL 50 da t-ei no 

-12-&16-
1" de asosto de 2013.

21.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficaÍá
sujeita, sem prejuízo da responsabiüdade civil e criminal, às seguintes sanções:
21.2.1.. advertência por Íaltas leves, assim entendidas aquelas que não acaÍÍetem pÍeiuízos
significativos para a Contratanb;
21.2.2. I|',.úta de 033"Á (trinta e três centÉsirnos por cento) por dia de atraso, ftr execução dos
serviços, calculado sobre o valor correspondenb à parte inadimplente, até o limiê de 9,9Y. (nove
vírgula nove por cento)/ que coresponde até 30 (trinta) dias de atraso;
21.2.3. Multa de 0,66'Á (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, ftr execução dos
serviços, calc,'lado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor corÍ€spondente à patre
inadimplente, em carábr excepcional, e a critério do órgão contÍatante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias;
2-1,.2.4. Mt 1Í^ de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de emperüro, por
descumprimento do prazo de entrega, sem preiuízo de demais sanções;
21.2.5. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustÍicada do adjudicatírio em assinar
o conEato ou retirar o instrumento equivalenE e/ou entrega da garantia contratuú denko do
prazo estabelecido pela administração, recusa parcial ou total na entrega do material recusa na
conclusão do serviço, ou rescisão do conEato/nota de empenho, câlculado sobre a parte
inadimplente; e
27-2.6.20'Á (vinte por cento) sobÍe o valor do contrato/nota de empenho, pela inexecução total do
contrato.
21.3. Também ficam suieitas às penalidades do arL 156, III e IV da l.ei n" 14.133, de 2021, as

empÍesas e os PÍofissionais que:
21.3.1. tenham sofÍido condenação deÍinitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhirnento de quaisqueÍ tributos;
21.3.2. tenham paticado atos ilícitos visando a frustrar os objeüvos da licitação;
21.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contÍatar com a Adminisbação em ürtude de
atos illcitos praticados.
21.4. A aplicação de qualquer das penúdades pÍevistâs realizar-se-á em pÍocesso adm.inistrativo
que asseguÍaÍá o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na I-.ei no L4.133, de 2027, e subsidiariamente alr.i n" 9.7&L, de 1999.

21.5. A autoridade competente, na aplicação das sarções, levará em consideração a gravidade da
conduta do inÍrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à AdministÍação,
observado o princípio da proporcionalidade.
21.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Forencedores.

22. DA RESCISÃO CONTRATUAL
22.1- O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art.737 a

139 dalei14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualqueÍ indenizaçao.
22.2, Formahzada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à conkatada, esta

Ruài Édilson Vieira, 554, {entro, Potiretàrna CE [-mail; camaramunicipalpotiretama@hotmail.com
CNP.I: 41.286.634/000 1'30 - ww1to,(amarapotiretamd.(e.gov.br
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entregará a documentação correspondente aos serviços prestados que, se aceitos pela Fiscalizaçào,
serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos efstentes.

23. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
23.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte corÍeto e seguro de
todos os insumos/itens que forem removidos em manutenções, adotando práticas de
sustentabilidade ambiental na execução do obleto.
23.2. A CONTRATADA deverá conkibuir para a promoção do desenvolvimento nacional
susêntável no cunrprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo com
o aÉ. 225 da Constiürição Federal de 1988.
23.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus empregados para adotarem
condutas e üécrricas para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução
de produção de resíduos sólidos, observadas e respeitadas as normas ambientais vigentes.
23.4. É dever da contÍatada, obsewaÍ entÍe outÍas: o menor impacto sobre recursos naturais como
Íloru Íatna, ar, solo e ágra; preÍerência paÍa materiai-s, tecnologias e matérias-primas de origem
locú maior eâciência na utilização de recursos nafurais como água e enetgia; maior geração de
empregos, preÍerencialmenb com mão de obra loca! uso de inovações que reduzam a pressão
sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos
serviços.

24. DAS DTSPOSTçÔES GERATS
24.1. O procedimento será divulgado no site da Câmara Municipal de Potiretama:
www.camarapotiretama.ce.gov.bc na aba Traruparência, em seguida nos botões: 'Licitaçõesu ->

"Contratação Direh-I-ei n" 74,133/ 2O2l', as pÍopostas de preços e os respectivos documentos
deverão ser encaminhados para e-mail: contato@camarapotiretama.ce.gov.br
24.2. No caso de todos os Íornecedores ÍestaÍeÍr desclassificados ou inabilitados (procedimento
&acassado), a Administração podeú:
24.2.1. republicar o pÍesente aviso com uma nova dab;
24.2.2. valet-se, Wa a corrtratação, de proposta obüda na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menoÍes preços, sempre que possível, e desde que
atendidas as condições de habilitação exigidas.
24.2.2.1. No caso do subibm anterior, a contratação s€rá operacionalizada fora deste procedimento.
24.2.3. fixaÍ ptazo paÍa que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habfitação, con{orme o caso-

24.3. As providências dos subitens 24.2.1 e 24..2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer Íomecedores inêressados, procedimento deserto.
24.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natuÍeza pelos fomecedores, cujo
pÍazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competenb da Administração na rreqrecüva notificação.
24.5. Caberá ao Íornecedor acompanhar as operações, Íicando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer meÍrsageÍrs emitidas peLa Administração
ou de sua desconexão.
24.6. Não havendo expedienê ou ocorrendo qualquer fato suPerveniente que impeça a realização
do certame na dah marcada, a sessão será alrtoÍraticamente transferida para o primeiro dia útil
suboequerrb, no mesmo horário anteriormenb estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.
24.7. Os horários esbbelecidos na dimlgação deste pÍocedimento observarão o horário de Brasflia-

Rua: Édilson Vreira, 554, CentrÕ. Potiretãrnà"C[ ['mail: camaramuni(ipalpotiÍetamaú]hotmâil,(orn
CNPj; 41 .2S6.6,14/000,l - 30 - ww\,{,camaràpotiretamã.ce.gov br
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DF, inclusive para contagem de tempo e Íegisko no Sistema e na documentação relativa ao
procedimento.
24.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Adminiskação poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes vaüdade e eficácia
para fins de habilitação e classficação.
24.9. As normas disciplinadoras deste Aüso de ConEatação Direta seÍão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
24.10. Os fomecedores assumem todos os custos de preparação e apÍesentação de suas propostas e
a Administração nâo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.
24.1'1,. Em caso de divergência ente disposições deste Aüso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, pÍevalecerá as deste Aviso.
24.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
24.13. Integram este Aüso de Contratação Dheta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
24.13.1 ANEXO I -Declarações
24.13.2. ANEXO II - Termo de Referência / Projeto Biásico

24.13.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato
24.13.4. ANEXO IV - Minuta da Proposta

25. DO FORO
25.1- Fica eleito o Íoro da Comarca de Potiretama, Estado do Ceará, para dirimiÍ toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administÍaüva,
renunciando-se, desde jô a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Pothetama{e, 13 de dezembro de 2024.

Clever a

Presidente da Câmara municipal de Potiretama
CÂMARA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

Rua: Êdilson Vieira, 554, fentro, Potiretama"CE E-mail: <amaramunicipalpotiretama@hotmail.(orn

CNPI: 41.286.634/0001 -30 - www.camarapotir€tama.ce.gov.br
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ANEXO I

Portador(a) do RG sob no

DECLARACÕEs
Câmara municipal de PotiretamdCE - DISPENSÁ ELEfnO'wiCa nf U CITAÇÃO tL" 0082.024
Pelo prcsente instrume to, a efipÍeso. CNP/ ................... , com seile na atraoés ile seu
Íepresentante legal infraassiando, que:

4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos
Iicitatórios, instaurados poÍ este Órgão, que o(a) responsável legat da empresa é o(a) Sr.(a)

1) AEnde aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das inÍormaçôes prestadas, na
forma da lei;

2) Que a empÍesa não foi declarada inidônea para licitar ou contÍatar com a Administração Pública e
que até a presente data inexistem fatos impeditivos p,rÍa sua habilitação no presente processo, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3) Que conhecemos as especificações do objeto e os termos constantes neste Edita] e seu(s) ANEXO6, e
que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições
para atender e cumprir todas as exigências de fomecimento ali contidas, inclusive com relação a
documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação;

5) Que não possuí nenhum sócio, Iigado ao Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Secretários
Municipais, por matrimônio ou paÍentesco, aÍim ou consanguíneo, até o segundo gÍau, ou por adoção,
bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor do Municipio;

6) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Socia.l, previstas em lei e em outras normas específicas;

9) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteÍação iunto ao
Sistema de Protocolo desê Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados
anteriormente fomecidos

Rua: Edilson Vieira, 554, Centro, Potiretarna'CE E-mail: camaramunicipatpotiretama@hotmail.(om
CNPJ: 41.286.634/0001 -30 - www.cmarapotiretama.ce.gov.br

e CPF n' ............................ cuja
função/cargo é ........... (sócio administrador/procurador/diretor/etc.)

7) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos paÍa atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de aiustamentode conduta úgentes na data de entrega
das propostas;
8) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura reÍerente e este
processo licitatório, bem como em czx;o de eventual conEatação, corrcordo que a Ata do
certame/Contrato seja encaminhado para o seguinb endereço:
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10) Em atendimento à vedação disposta no Art. 18, XI, da I.ei n" 14.194, de 20 de Agosto de 2021,
declaramos que não possuímos no quadro societário, servidor príblico da ativa, ou empregado de
empresa pública ou de sociedade de economia mista.

11) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........ ,.., portador(a) do CPF/MF sob n..
para ser o(a) responsável para acompanhar a entrega do o§eto desüe contÍato, reíerente

à Dispensa Eletrônica n.o _ e todos os atos necessários ao das obrigações conüdas
no instrumento convocatório, e seus Anexos.

12) DECIÁRAÇÃO NOSTERMOsDOTNCISO )OOOI DOARTIC,Op DA CF
A empresa CNIPI nn. com sede

declar& em âtendimento ao previsto no edital de Pregão Eletrônico n.o
sob as perras da lei, para todos os fins de direito a que se possâ prestar,

especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de POTIRETAMA, Estado
do Ceará, que, em cumprimenb ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27170/199, publicada no DOU de
28/101L999, e ao inciso )OOflII, do arhgo 79, da Constituição Federú não empÍega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos
em kabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

', ........, ......., de de 2024.

Assinatura do Responsável pela Empresa

Rua: Edilson Vieira, 55d, Centro, Potiretárna.dE [.mail: camararnunicipalpotiretama&]hotmail.com
CNP]: a1.286.6-14/00Í)'l "30 nr,,,,w.camarôpotiretúmà ce.qov.br
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ANExo rr -TERMo pr nrrsRÊNCrA/pRoJEro nÁsrco
PROCESSO ADMINISTRATM N" O0V2024C]MIJ,

DISrENSA nrrnôNrcÀ N" (m87z024 - cMp

1- DOOBIE"TOEDOVALOR
1.1 O o§eto da pÍesenb disPensa é a escolha da proposta mais vantajosa paÍa a ContÍatação de empresa
especializada para prestar serviços de elaboração de PÍoietos de Engenharia para construção da nova
sede da Câmara Municipal de Potiretama - CE .

2 - O valor gtobal totat estimado paÍa a contratação será de R$ 24.ín 0O (vinte e quatro mil e
quinhentos reais), zujeito as incid&rcias tributárias nomrais.

3-EXECUÇÃO

,) Elaboração de Projetos arquitetônico;
b) Elaboração de Projetos de Instalações Elétricas;
c) Elaboração de Orçamento de Projetos;
d) Elaboração de Memorial de cálculo;
e) Elaboração de Composição de preços unitários;
$ Elaboração de Memorial Descritivo de Projetos;

4 - DA FONTE DE RECI'RSOS
As desÍresas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licibÍrte vencedora, corrêrão por conta da
dotação orçamentária, sob a rubrica: 13{n ü 031 0001 2.(86 - Gerenciamento das Atiúdades
Icgislativas; Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa furídica, com
recursos diretamente arrecadados ou transferidos da CMP consignados no orçamento de 2024.

5 - DA ESPECIFICAÇÁO E DO VALOR DOS SERVrÇOS

ITEM DESCRIÇÃo I]ND QUANT.
vL&

TOTAL

01

CONTRÁTAÇÁO DE EMPRESA ESPECIALZADA PARA PRESTAR SER\''IÇOS DE
ELABORAÇÃo DE PRoJETO6 DE ENGI,NHARIA PARÂ CoNSIRUÇÀo DA NovA SEDI]
DA CÂMARA À{UMCIPAL DE I,oTIRETAMA - CE.

SERVIÇO 01 24.500,00

6 - REFERENCIAL DOS PREÇOS
6.1. Os preços de referência foram estimados com base nas cohções realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços Da Cârnara de Municipal do Município de Potiretarna/CE, anexadas aos autos deste pÍocesso.

7- DÀVIGÊNCIÂ E DO PRÂZO DE DI'RAÇÃO E EXUÇÃO DO CONTRATO
7.1- O Conkâto terá prazo de vigência até 31 de dezemb,ro de 2024, passando a vigorar a paÉir da data
de sua assinatura podendo ser aditado nos casos previstos nos artigos 1O5 a lOZ da l-r:i 14.133/2021, e
suas alterações.
7-2 - Os serviços serão executados peLa empresa especializada contratada até 31 de dezembro de 2024, a
partir da data de aesinatuÍa do contrato podendo ser prorrogado nos casos e Íormas previstos no art. 107
e incisos da l-ei n" 1 4.133 / 2OZL.

Rua: Edilson Vieira, 55d, {entro, PotiÍetarna.C€ E-mdil; (amaramuoi(ipalpo{iÍetamàB)hotmail.com
CNP]: 41.286.634/0001 -30 - !$Ayí,famaraÊotlretãma.rB.gov hr
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& ENTREGA E cRrrÉRros DE ÂcEITAÇÃo Do oBJETo.
S.lPrazo e execução:
8.1.1. O prazo de execução dos serviços será atê 31 de dezembro de 2024, contados do recebimento da
Nota de Empenho, ContÍâto ou kutrumento equivalente.
8.1.2. Cumprida a obrigação, o o§eto da licitação será recebido:
15.1.2.1. Mediante terÍro, os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, pelo(s) servidor(es)
rcsporuável(eis) designado pelo(a) Camara Municipal de Potiretama para acompanhamento e
fiscalizaçãO mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dezs) dias úteis da
prestação do serviço.
8.1.2.2. DEFIMTIVAMENIfE, mediante termo, em até 15 (QUINZE) dias úteis da emissão do Termo de
Recebimento Provisório, pelo(s) servidor(es) responsáveI(eis) designado(s) pelo(a) Camara Municipal de
Potiretama, medianê termo ciÍcunstanciado, assinado pelas parEs, após o decurso do prazo de
observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratüais.
8.1.2.2.2. O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser esbndido de forma a galantir maior
possibilidade ao contratartb de veriÍicação da adequação do serviço contratado.
8.1.2.2.2. O referido prazo pode Íicar suspenso, ou mesmo ser prorrogado, em eventual discordância das
condições de prestação e validação, de modo que a CONTRATADA faça os ajustes necessários de
corÍeção, ou apÍesente as justificativas pertinentes a avaliação teali,zada.
8.1.3. À Administração tejeitará, no todo ou em parte, o(s) sewiço(s) executado(s) em desacordo com os
termos do Projeto Básico.
8.1.4. Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/Íatura não for aceitapetra Administração, devido a
irregularidades em seu preenúimento, será procedida a sua devolução para as necessfuias corÍeções.
Somente aÉs a ÍeapÍesentação do documento, devidarrLente corigido, e obsenzados outros
procedimentos, se necessários, procederá a Administração ao recebimento provisório do(s) serviço(s).

9. DÀS OBRJGÀÇÕES DÀCONTRATAI{TE
9.1. São obrigações da Contratante:
9.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e Íiscalizar sua execução;
9.1.2- Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os critérios estabelecidos neste
Edital/Projeto Brásico;

9.1.3. Receber o o$eto prestado pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta aceita,
conÍomre inspeções realizadas;
9.1.4. Supervisionar a execuçãô do objeto do Contrato, exigindo gresbza Íra execução e correção das
falhas eventualnnerrte detectadas;
9.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;
9.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos
em Contrato;
9.1.7. Comunicar à CONTRATADÀ todas e quaGquer ocorÍências relacionadas com a prestação dos
serviços;
9.1.8. Prestar as informações e os escl,arecimentos pertinerrtes que venham a ser soücitados pelo
representanb da CONTRATADA;
9.1.9. Disponibilizar para a equipe téanica da CONTRATADA os recursos necessários para cumprimento
do o§eto do Contraüo;
9.1.10. Assistir a equipe Écnica da CONTRATADA na indicação dos locais de execução dos serviço+
como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer natureza;
9.1.11. Registrar as oeorrências que estejam em desacordo com as condições estabelecidas neste

Rua: Édilson Vreira, 55,í, Centrô, Pôtir€tàma CÊ Ê mail: camararnunicipalporiretama€]hotmail,com
CNPI; 41,?86,634/0001 -30 - *nnw.camarapotiretama te.gov,br



ESTADO DO CEARÁ

cÂnanne MUNtctPAL DE ponRETAMA
pAçor \/IRIADOR .. iOÁO NOGUSRA DÊ HOLANDA

Edital/Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta regularização;
9.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONIRATADA às suas dependências para a execução dos
serviços;
9.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das Íespectivas fafuras decorrentes.
6.2. A Adminishação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execuçãô do pÍesente Projeto Básico, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

10. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRÀTADA
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constanbs no Projeto Básico e sua proposta,
assumindo como exdusivamenb seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita exrução do
o§eto e, ainda:
10.1.1. Indicar fomralmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do contÍato,
10.1.2. Atender quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à
execução do o§eto contÍâtua!
10.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, preshndo todos os
esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamaçõ€s formuladas;
10.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos serviços o§eto do Contrato;
10.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATAÀffi ou a êÍceiros por culpa ou
dolo de seus representantes legais, pÍepostos ou empregados, em decorrência da reLação contÍatual, não
exduindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompaahamerrto da execnção dos
serviços pela CONTRATANTE;
10.1.6. Propiciar todos os meios e faciüdades necessáÍias ) fieçaliz2çf6 dos serviços pela
CONTRATANTE, cujo Íepresentante terá poderes para sustar o (ornecimento, total ou parcialmerrte, em
qualquer tempo, sempre que coÍrsiderar a medida necessária;
10.1.7. Manbr durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habili{ação e qualiÊcação exigidas no aviso de dispensa elekônica de licitação;
10.1.8. Providerrciar que seus contratados poÍbm documento de iderrtificação quando da execução do
o§eto à CONTRATANTE;
10.1.9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas eshbelecidas, em observância
às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;
10.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os diversos arêfatos e
produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo relatórios e documentação técnica à Administração;
10,1.11. Prestar todas as informações e escl,arecimentos solicitados pela CONTRATANTE, julgados
necessários à boa gestão do contrato;
10.1.12. Cumprir com os prazos, disposições e especificações estabelecidas neste EditafProjeto Básico;
10.1.13. Repassar aos fiscais do ContÍato, em tempo hábil, quaisqueÍ ju,stificativas de situações específicas
que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato, por razões alheias ao coq:rtrole da
CONTRATAD&
10.1.14. Comunicar a coÍrtratante quaisquer ocorrênciâs que im;reçam, mesmo que temporariamente, a
execução dos serviços;
10.1.15. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua propriedade, de fonna a não
serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;
10.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempÍe que exigido pela equipe de $xalização do contrato,
reÍatórios e outros documentos inererrês à execução dos serviços;
10.1-17. Manter sigilo de todos os dados ou inÍormações da CONTRATANTE ob'tidas em função da
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execução dos serviços;
10.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da
CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina por este instituído, mantendo-os
devidamente identificados;
10.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e abster-se de transferir
responsabiüdade a outÍem;
10.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos preüdenciários e obrigações sociais previstos
rra legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na épocâ pÍópria , rtmla vez que seus
empregados não manbÍão nenhum vínculo empregaício com a CONTRATANTE;
10.1.21. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
especúca de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados
quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da
CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;
10.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recuÍsos sem prévia autorização da
CONTRATANTE;
10.1.23. Fomecer à sua equipe técnica todos os materiais necessários paÍa a prestação dos serviços;
10.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os sens empregados, quando em
serviço nas dependências da CONTRATANTE;
10.1.25. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, quaÍrdo couhr, nos
termos das legislações em vigor;
10.1.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do conkato, salvo mediante prévia autorização da
CONTRATANTE.

Clever Pereira Bezerra
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ANEXO III
MINUTADOCONTRATO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM
A CÂMARA MUNICIPAL DE E

DO OUTRO LA['O A EMPRESA
PARA O FIM QUE A

SEGUIR SE DECLARA:

rnrÂrvrpuro

a cÂl{Á.ne MUNICIPAL DE POTIRETAMÀ, pessoa juúdica de direito público intemo, com sede a
Centro, Potiretama, Ceará, inscrita no CNPI/ MF sob o no

neste ato representado pelo (a) Presidente(a) de Sr.(a)
doÍavante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

com sede à inscrita no CNI'J sob o n'.
representada por portador(a) CPF no

ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo
com o Edital de DISPENSA ELETRÔMCA n" em conJormidade com o que
pÍeceitua a [.ei Federal n" 14.133 / 2021, de 1" de abr de 2027 de 1993 e suas alterações posteriores,
sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas.

OÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
1.1. DisposiçÕes contidas no art @ inciso L da Lei Federal no 74.733/ 20n de 1'de abril de 2021 e suas
alteraçôes, da Lei n" 8.078, de 11 / 09 / 7990 - Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar no

72i de L4 de dezembro de 20M, Lei Complementar n" L47 de 07 de Agosto de 20'14, I-r..i Federal no

155/ 2076, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal12.t140 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da
Consotdação das Leis do Trabalho e demais normas peúinentes e, ainda pelas disposições estabelecidas
no pÍesente contrato.

clÁusurÁ SEGUNDA - Do oBJE-ro E DE suAS ESPECTFTCAçÔES
2.1. Consütui o obfeto do presente termo a contÍatação conÍorme
as especiÍicações contidas nos projetos e demais documeÍrtos que integÍam este Edital de Dispensa
Eletrônica.
2.2. Este conhato será regido pelo Edital de Disperua Eletrônica n" )20_ e seus anexos/ pela tei
Federal 74.133 / 21 e pelas cláusulas e condições nele lançadas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO
3.1. A CONTRATANTE se obriga a pagar à CONIRATADA para realizar o objeto do presente Contrato
o Valor Global do Item 

- 
de R$ , sujeito as

incidências tributárias normais sujeito as incidências tributãrias normais, e, em conformidade com o
processo de da seguinte fonna:
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INSERIRPLANILHA

crÁusule QUARTA - DorAÇÃo onçeurrrÁnre
4.1. As despesas decorrentes desta contÍatação estão pÍogramadas em dotação orçamentiria própria,
prevista no orçamento do(a) Camara Municipal de Potiretama, na classificação abaixo: _-- Elemento
de Despesa: 

-------i 
com recursos diretamente arrecadados ou tranferidos do CMP, consignados no

orçamento de 202

crÁusuta qurNTA - PAGAMENTo
5-1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de emissão de
Ordem Bancária, para crédito em conta corrente da CONTRATADA em até 30 (hinta) dias após
apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) pela Adminiskação, na forma e prazo estabelecido neste
Edital/Projeto Básico.
5.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conÍormidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos
serviços efetivamente prestados.
5.3. Havendo erro na apÍesentâção da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à conhatação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou irndimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada proüdencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo paÍa pagamento iniciar-se-á
a1ús a comprovação da regularização da situação, não acarretando qua\uer ônus para a Contratante.
5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constff como emitida a ordem bancária para
pagamento-
5.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao Cadastro de Fornecedores para
verificar a manutenção das condições de habilitação eÍgidas no aviso de disperua eletrônica de licitação.
5.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da conhatada, será providenciada sua advertência, por
escrito, para que, no prárzo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, alxesente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contÍatante.
5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contÍataÍrte deveÍá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contÍatada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efefuado, paÍa que seiam acionados os
meios pertinentes e necessários para garanür o recebimento de seus créditos.
5.8. Persistindo a irregularidade, a contrâtante deverá adotar as medidas necesúrias à Íescisão contÍatual
nos autos do processo adrninistrativo correspondenb, asseguÍada à contÍatada a ampla deÍesa.
5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que s€

decida pela rescisão do contrato, caso a contrabda não regularize sua situação junto ao Cadastro de
Fomecedores.
5.10. A Contratada regularmente optaÍlte p€lo Simples Nacional, nos termos da Iei Complementar no
723, de 2006, ndo sofÍeÍá a Íetenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçâo de comprovação, por meio de
documento oficial de que faz jus ao Eahmento tributârio favorecido previsto na reÍerida Lei
Complementar.
5.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação Ênanceira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
apücação da seguinte {órmula: EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moÍatórios;

Rua: Êdilson Vierra, 554, Centro, Potiretama-CE E-mail: camaramunicipalpotiretama@hotmail.com
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo Pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,0001643& assirn apurado:
r=(Tx)(6/100) r=0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

6. CLÁUSULA SEXTÂ - REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contÍatados são fixos e irreajustiíveis no prazo de um ano coÍrtado da data do
orçamento estimado-
6.2. AÉs o interÍegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do IGPM, exdusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno núrimo de um ano será contado a partir dos
efeitos Íinanceiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagaÍá ao
contratâdo a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajusê será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reaiustamento vmha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser uülizado(s), será(ão) adotado(s), em subsütuiçâo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na auÉncia de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeÍão novo Índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

z. cl-Áusul,c. sÉTrMA - GARANTTADE trECUçÃo
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contÍatação.

s. cLÁusuLA oITAvA - ENTREGA E cRJTÉRros DE ACEmAçÀo Do oBJETo.
8.1. Prazo e execução:
8.1.1. O prazo de execução dos serviços será até 31 de dezembro de 2024, contados do recebimento da
Nota de Empenho, ContÍato ou Instrumento eqúvalente.
8.1.2. Cumprida a obrigação, o ot{eto da licitação será recebido:
8.1.2.1. Mediante teÍmo, os serviços serão recebidos PRO\IISORIAMENTE, peto(s) servidor(es)
responsável(eis) designado pelo(a) Camara Municipal de Poüretarrra para acompanhamento e
fiscalização, mediante termo ciÍcunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dezs) dias úteis da
prestação do seriço-
8.1.2.2. DEFINITIVAMENTE, mediante termo, em até 15 (QUINZE) dias úteis da emissão c1o Termo de
Recebimento Provisório, pelo(s) servidor(es) responsiável(eis) designado(s) pelo(a) Camara Municipal de
Potiretama, mediante termo ciÍcunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contÍâtuais.
8.7,2.2.2. O praza para recebimento definitivo poderá ser estendido de forma a garantir maior
possibüdade ao contratante de verificação da adequação do serviço contratado.
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8.1,.2.2-2. O referido prazo pode ficar suspenso, ou mesmo ser prorrogado, em eventual discordância das

condições de prestação e validação, de modo que a CONTRATADA faça os ajustes necessários de

correção, ou apresente as justiÍicativas pertinentes a avaliação realizada.
8.1.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executado(s) em desacordo com os

termos do Projeto Básico.

8.1.4. Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/fatura não for aceitapela Administação, devido a

irregularidades em seu preenchimento, seÍá procedida a sua devoluqão para as necessárias correçoes.
Somente aÉs a reapresentação do documento, devidamente corrigido, e observados outros
procedimentos, se necesúrios, procederá a Administração ao recebimento provisório do(s) serviço(s).

9. CLÁUSUI-A NONA. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigações da Conkatante:
9.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acomparúar e fiscalizar sua execução;
9.1.2. Errcaminhar Íormalmente as demandas de serviços, de acordo com os critérios estabelecidos neste
Editâl/ Projeto Bá6ico;
9.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que es@ja em conÍomridade com a proposta aceita,
conforme inspeções lgali zadas;

9.1.4. Supervisionar a execução do o§eto do Contrato, exigindo presüeza na execução e correção das
falhas eventualmente deêctadas;
9.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administraüvas regulamentares e conEatuais cabíveis;
9.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATAD§ dentro dos prazos preestabelecidos
em Conkato;
9.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a pÍestação dos
serviços;
9.1.8. Prestar as inÍonnações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
representante da CONTRATADA;
9.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos necessários para cumprimento
do objeto do Contrato;
9.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de execução dos serviços,
como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer natureza;
9.1.11. Registrar as ocorrências que esteiam em desacordo com as condições estabelecidas neste
Edital/Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta regulaÍização;
9.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA à suas dependências para a execução dos
serviços;
9.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas faturas decorrentes.
9-2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela ContÍatada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Projeto Básico, bem como por qualquer dano
causado a terceiÍos em decorrência de ato da Contatada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados-

10. cLÁusuLA DÉcrMA - DÂs oBRrcAÇÕEs DA CoNTRATADA
10.1. A Contratada deve cumprir todes as obrigações coÍrstantes no Projeto Básico e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peÍfeita execução do
objeto e, ainda:
10.1.1. krdicar formalmente preposto apto a representl-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do contrato;
10.1.2. Atender PÍontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à
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execução do objeto conhatual;
10.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização poÍ parte da CONTRATANTE, prestando todos os

esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas;
10.1.4. Tomar todas as providências necessiárias à fiel execução dos serviços objeto do Conkato;
10.1.5. Reparar quaisquer danos direbmente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da rel,ação contrafual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acomparúamento da execução dos
serviços pela CONTRATANTE;
10.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessfuias à fiscalização dos serviços pela
CONTRÂTANTE, cujo representante terá podeÍes paÍa sustar o fomecimento, total ou parcialmente, em
qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessiária;
10.1.7. Manter durante toda a úgência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habiütação e qualificação exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação;
10.1.8. Proüdenciar que seus contratados portem documento de identiÍicação quando da execução do
objeto à CONTRATANTE;
10.1.9. Promover a execução dos serviços dentro dos paÍâmetÍos e rotinas estabelecidas, em observância
às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;
10.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os diversos aÍtefatos e
produtos produzidos ao longo do conkato, incluindo reLatórios e documentação tÉcnica à Administração;
10.1.11. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, julgados
necessários à boa gestão do contÍato;
10.1.12- Cumprir com os prazos, disposições e especificações estabelecidas neste Editaf PÍojeto Básico;
10.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisqueÍ justificativas de situações específicas
que envolvam impedimento do cumprimento dos terÍnos do Contrato, por razões alheias ao controle da
CONTRATAD&
10.1.14. Comunicar a contÍatante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que temporariamente, a
execução dos serviços;
10.1.15. Manter identificados todos os materiais e eqúipamentos de sua propriedade, de forma a nào
serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE
10.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de fiscalização do contÍato,
relatórios e outÍos documentos inerenEs à execução dos serviços;
10.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE ob'tidas em função da
execução dos serviços;
10.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da
CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina poÍ este instituído, mantendo-os
devidamente identiÍicados;
10.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e absteÍ-se de transferir
responsabilidade a outrem;
10.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos
na legislação social e kabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
10.1.21. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da especie, forem vítimas os seus empregados
quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da
CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;
10.1.22. Absbr-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos sem préwia autorização da
CONTRATANTE;
10.1-23. Fomecer à sua eqúpe técnica todos os materiais necessários para a prestação dos serviços;
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10.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os seus empregados, quando em

serviço nas dependências da CONTRATANTE;
10.1.25. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, quando couber, nos

termos das legislações em úgor;
10.1.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo mediante prévia autorização da

CONTRATANTE.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. FISCALIZAÇÃO
11.1. Nos termos do art. 117 Lei rf -14.133, de 2021, será designado repÍesentante para acomparúrar e

fis4aliza1 â execução do(s) serviço(s) contratado(s), anotando em registÍo próprio todas as ocorÉncias
relacionadas com a execução e determinando o que Íor necessiário à regularização de falhas ou defeitos
observados.
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabiüdade da Conhatada,
inclusive perante terceiÍos, poÍ qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
úcios redibitórios, e, na ocorrência desta não implica em co-responsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conÍormidade com o § 2o do arL 140 da t ei n' -1,4.733, de 2027.

11.4. O representante da Adrninistração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do conkâto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionririos
eventualrrente envolvidos, determinando o que for necessá,rio à regularização das falhas ou defeitos
observados e encãrminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis10.
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas pÍevistas no Termo de
Referência/Projeto Básico, Anexo I do aviso de Contratação Direta no 20.M/ 2024.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete inÍração administraüva nos termos do art. 155 da I-ei n'14.133, de 2O21, a Contratada que:
12.1.1. der causa à inexecução parcial do conhato;
12.7.2. der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

' 12.7.4. deixar de entregaÍ a documentação exigida para o certame;
12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de {ato supervenienê devidamente justificado;
12.1,6. não celebrar o contÍato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12-7.7. enselar o retardamento da execução ou da entrega do o§eto da dispensa elehônica de licitação
sem motivo iustificado;
12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou pÍestar dedaração falsa
durante a dispensa eletônica de licitação ou a execução do contÍato;
12.7.9. fuaudar a üspensa eletrônica de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeüvos da dispensa eletrônica de licitação;
12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5n da I-ei n" 12.846, de 1' de asosto de 2013.
12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subibm acima ficará sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
12.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejufuos significativos
paÍa a ContÍatante;
12.2.2. l|./lulÍá de 033% (trinta e tÍês centésimos por cento) por dia de akâso, na execução dos serviços,
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o ümite de 9,9% (nove vírgula nove por

Rüa: Edilsoil VieiÍa, 554, Centro, Potiretama -C[ É.mail: camaramunicipalpotiretama@hotmail,(om
(NP.l 41.?86.6]4/0001 -30 - wwv,,,camarapotiretõma,ce.gov.br
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cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atÍasoi

fZ.Z.a. ú"ru ae O,eOy. (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atrasq na execução dos serviços,

calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimPlente, em caráteÍ

excepcional, e a criúrio do órgao contÍatante, quando o atraso ultrapassar 30 (trintâ) dias;

12.2.4. MuIh de 5% (cincJ por cento) sobre o valor total do conEato/nota de empenho, por

descumprimento do prazo de entrega, sem prejuizo de demais sançôes;

12.2.5. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa iniustificada do adjudicatário em assinar o

contrato ou retirar o instrumãnto equivalerrte e/ou entrega da garantia contÍatual, dentro do prazo

estabelecido pela administração, recuia parcial ou total nâ entrega do material, recusa Íra conclusão do

serviço, ou rescisão do conEatdnota de empenho, calculado sobre a pafte inadimPlente; e

!2.2.à. ZOy. (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela inexecução total do

conhato.
12.3. Também Íicam su'eitâs às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n" 14.133, de 2021, as empresas e os

profissionais que:

12.3.1. terüram sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer kibutos;
12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os obietivos da licitação;

12.3.3. demorstrem não possuiÍ idoneidade para contÍataÍ com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.
12.4. A aplicação de qualquer das penalidades pÍevistas realizar-se-â em pÍocesso âdmiÍriskativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei

n" -14.733, de 2021, e subsidiariamente a I*i n' 9.784, de 1999.

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sançõês, levaÍá em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educaüvo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o

princípio da proporcionalidade.
12.6. As penúdades serão obrigatoriamente Íegistradas no Cadastro de Forencedores.

13. CLÁUSUI.A DÉCIMATERCEIRA - EXTINç{O
13.1- O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos arts. 106 e 132 combinado com o
art. 138 e 139 da t ei n" 1.4.133/ 2021.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla deíesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos pÍeústas no art. 1M da l,ei
L4.133, de 2027.

13.4. O termo de rescisão seÍá pÍecedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

13.4.1. Balanço dos eventos conkatuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizaçõ€s e muitâs.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - \rEDAÇOES
14.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fomecimento dos bens/produtos sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRÂTANTE, salvo nos casos previstos em lei.

ls. cl-Áusurá, DÉcrue qurure - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se.ão pela disciplina do art.724 dal*i no 14-133, de 2021.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, rvrs mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessiírios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
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atualizado do contÍato, nos termos do art 125 da Lei n' '1,4.133, de 2021.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entÍe as pârtes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, respeitado o art. 129 da l,ei n'
1.4.133, de 202'1.

16. CLÁUST'LA DÉCIMA SEXTA. DOS CASOS OMISSOS.

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na I-ei no

14.133, de 2021 e demais normas federais de licitaçoes e conkatos administÍativos e normas e princípios
geÍais dos contÍatos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉrIMA - PUBLICAçÃO
17.1. tncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extÍato, na
Imprensa Oficial, no sitio eletrônico e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo
pÍevisto no art. 94 T-ein' 1.4.133, de 2021.

18. CLÁUSULA DÉCTUI OTMVA, - DOMICÍLIO E FORO
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Potiretama, para dirimir quaisquer dúvi.lâs de execuçào ou
entrega do obieto deste Contrato ou de sua interpretação, desde que não ensejem solução adrninistrativa.

E, por assim haverem acordados, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas
nas cláusulas anteriores e, bem assim, observar fieLnente as disposiçôes legais em vigor.

Potiretama/CE, xx de 

- 

de 2024.

CONIRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUN}IAS:

1

C.P.F. N.'

2.

C.P.F, N."

Rua: Édilscn Vieira, 554, centro, Potiretama-(E Ê-mail: camararnunicipalpot;retama@hotmàil.f,om
CNPI: 4Í.ê86.6J4/000,1 -j0 - www.camarapotjretama,ce.gov,br
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ANEXO I\/ MINUTA DA PROPOSTA

LICmAÇÃo DISPENSÁvEL N': tnff'2o2rl-cMP
Razào Social:_ CNPJ:-

CEP: Fone: Fax_

1- OBJETO: CONTRATAÇÃO DE

ITEM DEscRrçÂo UND QUANT.
vLR

TOTAL

01

coNIRATAÇÁo DE EMPRESÂ ESPECIALZADA PÂRA PRÊSTAR
SERvIÇo6 DE ELABoRAÇÃo DE PRoJE"TG DE ENGENHARIA PARA
CoNSTRUçÃo DÂ NoVA SEDE DA CÂMARA MIJNICIPAL DE
POTIRETAMÂ - CE.

sERVlçO 01 X)C«

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA, R$_(Valor por Extenso)
PRAZO DA E)(ECUÇÃO DOSSERVIÇOS: 

-.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

O licitante declara que, nos valores apresentados aciÍna, estão inclusos todos os tributos, encaÍgos
trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais, taxas, fretes, seguÍos, deslocamentos de pessoal
custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de
lucro.

O licitante declara que tem o pleno corüecimento, aceitação e curnprirá todas as obrigações contidas
no anexo II - Anexo deste edital.

Local e data

Carimbo da empresa/Assinatrra do responsável

Rua: Edilson Vieira, 554. Centro, Potiretama,CE E-mail: camaramunicipalpotiretãntà@hotmàil.com
CNPJ: 41.286.634/0001 -30 - www.camaràpotiretôma,ce,gov.br

N. Corrente n,o:


